TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
Processo TC n° 02.932/02
RELATORIO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraibaem sessdo realizada no dia 04.02.2004,
apreciou o Processo TC n° 02.932/02, que tratarelstdedo de Contas Anual da AutargRiadio
Tabajara — Superintendéncia de Radiodifusdo,relativa ao exercicio de2001, sob as
responsabilidades dér. Genésio Alves de Souza Netocasido em que emitiuAcérddo APL TC
n°® 41/2004 o qual Julgou REGULAR a referida prestacéo dd¢asoa fixou o prazo de 120 (cento e
vinte) dias ao Secretario Extraordinario de Comagdo para adocdo de providéncias no sentido de
operacionalizar o Conselho Técnico Consultivo degé@eitarquia e ao Secretario da Administracao
para que adote medidas necessarias a regularidacdibtuacdo quanto ao transformador em estado
obsoleto existente nas dependéncias da Radio Tapa@amprovando-as a este Tribunal quando
concluidas ou no término do prazo estipulado.

Em seguida, foi baixada Resolugdo RPL TC n° 17/2004&ssinando outro prazo de 120
(cento e vinte) dias para cumprimento das detegegsmdo Acérddo APL TC 41/2004.

Apoés as citagBes devidas e apresentacdes de esukmens por parte dos interessados, o
Tribunal novamente se pronunciou na sessao do&G@6.2008, através dacérddo APL TC n°
458/2008,n0 qual decidiu declarar cumprida a Resolu¢gdo REL P 17/2007, no tocante a
regularizacdo da situacdo do transformador. Quamt@onselho Técnico-Consultivo da Radio, este
altimo Acérdao determinou a representacdo ao Gademdo Estado para no prazo maximo de 90
(noventa) dias adotar as providéncias de extirega do érgdo auxiliar da administracdo da Radio ou
promover a operacionalizagéo deste.

Considerando que ndo houve providéncias por parteteéressado para sanar a falha, os autos
foram enviados ao Ministério Publico Especial, qaigavés do Doutd’rocurador André Carlo
Torres Pontes emitiu o Parecer n° 1449/2010 entendendo pelo auéoprimento do Acérdéo
examinado, e sugerindo a aplica de multa ao gestponsavel, com fulcro no art. 56, IV da LCE n°
18/1993, e assinacao de novo prazo ao Atual Godermo Estado para o cumprimento do Acordao.

Por meio do Acordao APL TC n° 96/2012, o Pleno al€xdrte de Contas considerou nao
cumprido o Acérdado APL TC n° 458/2008, além deeéeomendado o restabelecimento da legalidade
ao atual Governador do Estado.

Em documentos acostados aos autos (fls. 356/38@)ahSuperintendente da Radio Tabajara
informa do encaminhamento da recomendacado refedd&ecretario de Estado da Comunicacao
Institucional, solicitando as providéncias queizserém necessarios.

Verificando o TRAMITA, a Assessoria Técnica do Gedbe constatou que essa falha esta
sendo examinada na prestacdo de contas do exet@9o(Processo TC n° 3531/10), entendendo este
Relator pelo arquivamento dos presentes autosigmosubsistir matéria ao seu exame !

PROPOSTA DE DECISAO

Considerando as conclusdes a que chegou a equigieatébem como o Ministério Publico
Especial no parecer oral oferecido, proponho queresConselheiros membros do Egrébibunal
de Contas do Estado da Paraibaleterminem o arquivamento dos presentes autosngmthaver
mais matéria a ser analisada.

E a proposta.

Antdnio Gomes Vieira Filho
Auditor Relator



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

Processo TC n° 02.932/02

Objeto: Verificagdo de cumprimento do Acordao APL TC n° 096/2012
Orgdo: Radio Tabajara — Superintendéncia de Radiodlusao

Prestacdo de Contas Anual. Exercicio 2001.
Verificagdo de cumprimento de Acérddo n°
096/2012. Pelo arquivamento.

ACORDAO APL - TC — n° 0332/2012

Vistos, relatados e discutido®s autos do Processo TCQ#.932/02 referente
a Prestacdo de Contas Anual da Radio Tabajara eriStgmdéncia de Radiodifusao,
exercicio 2001, sob a responsabilidade do Sr. Gerds Alves de Souza, ex-
Superintendente, que no presente momento, vedfmanprimento dé\coérddo APL
TC n° 096/2012 acordam os Conselheiros membros do Egrd@gRéBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DA PARAIBA & unanimidade, com a declaracdo de
impedimento do Conselheiro André Carlo Torres Pgontam sessao plenaria realizada
nesta data, na conformidade do relatorio e da ptapde decisdo do Relator, em
determinar o arquivamento dos presentes autos,otemd vista que a falha
remanescente esta sendo apurada no processo tpadrprestacdo de contas do
exercicio 2009.

Presente ao julgamento a Exma. Sra. Procuradoad Ger
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
TC-Sala das Sessodes, Plenario Ministro Joao Agripin
Joao Pessoa, 16 de maio de 2012.

Cons. Fernando Rodrigues Catéo Aud. Antbnio Gomes Vieira Filho
PRESIDENTE RELATOR

Fui presente:

Procuradora Geral Isabella Barbosa Marinho Falcao
REPRESENTANTE DO MINISTERIO PUBLICO



